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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO. 
PRINCÍPIOS DA ECONOMIA PROCESSUAL E DA 
FUNGIBILIDADE. OFENSA AOS ARTS. 489, §1º, E 1.022, AMBOS DO CPC. 
AUSÊNCIA DE PARTICULARIZAÇÃO DA NORMA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. CONTRARIEDADE AOS ARTS. 12, 186, 187 
E 927, TODOS DO CC. (I) - OFENSA REFLEXA E NÃO DIRETA ÀS NORMAS 
INFRACONSTITUCIONAIS. INADMISSIBILIDADE. (II) - ARESTO 
IMPUGNADO FUNDAMENTADO EM INTERPRETAÇÃO DE 
LEI LOCAL. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. (I) - ARTS. 255/RISTJ E 1.029, § 1º, DO 
CPC/2015. INOBSERVÂNCIA. (II) - AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL RECAI O DISSENSSO PRETORIANO. 
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
ACLARATÓRIOS RECEBIDOS COMO AGRAVO INTERNO. RECURSO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Em homenagem aos princípios da economia processual, da celeridade processual 
e da fungibilidade recursal, os embargos de declaração são recebidos como agravo 
interno. 
2. "Compete ao recorrente apontar, de forma particularizada, o dispositivo, 
parágrafo, inciso, alínea, eventualmente violados, a fim de viabilizar o conhecimento 
do recurso especial, sob pena de incidência da Súmula n.º 284 do STF por 
deficiência de fundamentação". (AgInt no AREsp n. 2.103.308/MG, rel. Min. Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 23/8/2023)
3.  "Na forma da jurisprudência, a ofensa à lei federal ensejadora da abertura da via 
especial deve ocorrer de forma direta, sendo inviável o conhecimento do recurso 
especial quando a eventual ofensa a lei federal se der de maneira reflexa". (AgRg no 
AREsp n. 62.003/PE, rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
1/7/2015)
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4. Verifica-se que o Tribunal de origem, para decidir a controvérsia, interpretou a 
legislação local (Lei Estadual nº 11.042/97), o que torna inviável o recurso especial, 
em razão da incidência, por analogia, do enunciado 280 da Súmula do STF.
5. A não observância dos requisitos dos artigos 255, parágrafo 1º, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, e 1.029, § 1º, do CPC/2015, torna 
inadmissível o conhecimento do recurso com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional.
6. "A falta de indicação precisa dos dispositivos legais objeto de dissídio 
interpretativo no recurso especial atrai a incidência da Súmula n. 284 do STF". 
(AgInt no AREsp n. 1.930.928/RJ, rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, 
DJe de 27/6/2024)  
7. Embargos de declaração recebidos como agravo interno a que se nega 
provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, receber os Embargos de Declaração como Agravo 
Interno e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2025.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Relatora
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RELATÓRIO

Trata-se de embargos declaratórios opostos por J W DA S - SUCESSÃO, contra 

decisão monocrática, de lavra do eminente Ministro HERMAN BENJAMIN, à época relator do 

feito, que conheceu do agravo para conhecer parcialmente do recurso especial e, na parte 

conhecida, negou-lhe provimento, nos seguintes termos (fls. 1.653-1.655):

Preliminarmente, constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, pois a Corte local julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a 
um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 
apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões 
relevantes e imprescindíveis à sua resolução.
Dessarte, não se trata de omissão, contradição ou obscuridade, tampouco de 
correção de erro material, mas sim de inconformismo direto com o resultado 
do julgamento, que foi contrário aos interesses da parte ora recorrente. 
Ressalte-se que o mero descontentamento com o conteúdo da decisão não 
enseja Embargos Declaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar os 
vícios previstos no art. 1.022 do CPC, pertinentes à análise dos temas trazidos 
à tutela jurisdicional no momento processual oportuno.
O Colegiado originário registrou que a própria Lei estadual já contempla os 
danos morais (fls. 1.424-1.428, grifei):                        
No âmbito administrativo, o Estado indenizou o requerente, em cumprimento à 
Lei Estadual nº 11.042/97, no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), 
através do processo administrativo nº 2152-1200/98-1 (evento 29, doc. 14, p. 
15).
Conforme prevê o art. 1º da Lei Estadual nº 11.042/97, a indenização 
concedida contempla os danos físicos e psicológicos sofridos por aqueles que, 
nas condições descritas, encontravam-se sob guarda e responsabilidade ou sob 
poder de coação de órgãos ou agentes públicos estaduais.
Portanto, não prospera a alegação de que a indenização administrativa não 
contemplou os danos morais, tanto que reconhecidos pelo ente público naquela 
instância com base em expressa previsão legal.
A propósito, friso que na Corte Superior já foi sufragada a orientação de que 
são cumuláveis indenizações destinadas à reparação de danos econômicos e 
morais, por terem finalidades e fundamentos diversos (AREsp n. 
1.865.976/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 10/8/2021, DJe de 23/8/2021).
Contudo, tanto a indenização concedida na via administrativa pelo Estado 
como a que ora se pretende obter têm a mesma finalidade, ou seja, 
compensação pelo prejuízo moral sofrido em face de perseguição, tortura ou 
prisão durante o regime militar.
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Do próprio expediente administrativo, é possível colher que a decisão 
contemplou eminentemente o abalo psíquico sofrido pelo autor falecido, 
admitido-se ter restado com "alteração permanente de personalidade após 
experiência catastrófica (CID F 62.0)" (evento 29, doc. 14, p.13), em virtude 
da atuação arbitrária do Estado.
Embora sensibilize o sofrimento da vítima, já que os excessos praticados são 
notórios e dispensam maiores digressões, o direito dos sucessores à reparação 
pelo dano moral já foi exercido na via administrativa, sendo descabido o 
arbitramento de mais uma indenização pelos mesmos fatos narrados.
Frisa-se que a própria Lei Estadual nº 11.042/97 condiciona o direito 
indenizatório no âmbito administrativo à desistência da demanda ajuizada em 
face do Estado, para fins de obtenção do mesmo direito, nos seguintes termos:
Nos Embargos de Declaração, o TJRS também argumenta (fl. 1.458, grifei):
Embora haja a distinção formal entre o dano extrapatrimonial e o dano moral, 
do qual este é espécie daquele, o pedido indenizatório foi analisado tendo em 
vista os fatos narrados e suas repercussões, compreendendo o acórdão que a 
parte já havia sido suficientemente indenizada a respeito no âmbito 
administrativo, situação que afasta a indenização na via judicial.
Consignou-se que o direito dos sucessores à reparação que ora se pretende já 
foi exercido na via administrativa, oportunidade em que paga a indenização de 
R$ 25.000,00, em cumprimento à Lei Estadual nº 11.042/97, sendo descabido 
o arbitramento de mais uma indenização pelos mesmos fatos narrados.
Ademais, a própria Lei Estadual nº 11.042/97 condiciona o direito 
indenizatório no âmbito administrativo à desistência da demanda ajuizada em 
face do Estado, para fins de obtenção do mesmo direito.
Logo, uma vez já exercido na via administrativa o direito pretendido nesta 
demanda, contemplando os mesmos fatos, não prospera o pedido 
indenizatório.
Observa-se que diversos fundamentos acima destacados não foram 
suficientemente atacados pelos recorrente, especialmente quanto à indenização 
por danos morais já contemplada nos termos da legislação estadual. O não 
preenchimento dos requisitos constitucionais exigidos para a interposição do 
Recurso dirigido ao STJ caracteriza deficiência na fundamentação. Ante a 
motivação deficiente e a ausência de impugnação a argumento autônomo, 
aplicam-se na espécie, por analogia, as Súmulas 284 e 283 do STF. Nessa 
esteira:
(...)
Outrossim, é possível concluir que o órgão julgador baseou seu entendimento 
nas provas carreadas aos autos. Portanto, acolher as teses defendidas pelo 
agravante, de que não houve a indenização requerida pela via administrativa, a 
fim de modificar o  julgado, somente seria possível mediante novo exame do 
acervo fático-probatório, o que é obstado pela Súmula 7/STJ.
Ademais, destaco que não foi emitido juízo de valor sobre as questões 
jurídicas levantadas em torno dos arts. 12, 186, 187 e 927 do CC. É 
inadmissível o conhecimento do Recurso Especial quando os artigos tidos por 
violados não foram apreciados pela instância de origem, a despeito da 
oposição de EDcl e ainda que se trate de matéria de ordem pública, como a 
prescrição, haja vista a ausência de prequestionamento. Incide, na espécie, a 
Súmula 211/STJ.
Por fim, depreende-se ter sido a lide julgada à luz de interpretação de 
legislação local, qual seja, a Lei estadual 11.042/1997, citada diversas vezes 
no decisum acima colacionado. Com efeito, da forma definida pelo Colegiado 
originário, imprescindível seria a análise da referida lei para o deslinde da 
controvérsia, providência incabível na via especial ante a incidência, por 
analogia, da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe Recurso 
Extraordinário".
Diante do exposto, conheço do Agravo para conhecer parcialmente do Recurso 
Especial, somente quanto à afronta ao art. 1.022 do CPC, e, nessa parte, negar-
lhe provimento.  

Em seus embargos, às fls. 1.660-1.665, o embargante sustenta que impugnou 
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todos os pontos do acórdão no recurso especial, "evoluindo-se para a apresentação de um quadro 

comparativo e outros tanto argumentos". Acrescenta que, além disso, "quando se adentrou na 

parte da divergência jurisprudencial, novamente, a questão foi atacada, chegando-se a, em mais 

de uma oportunidade, invocar trecho do julgamento proferido no ARESP 121.076-RS". 

Outrossim, pondera que "a reparação pretendida, conforme amplamente debatido 

nos recursos anteriores, não é com base em Lei Estadual, tampouco é decorrente de danos físicos 

e psicológicos (objeto da tal Lei Estadual)". 

Noutra vereda, alega não incidir à espécie o enunciado 7 da Súmula do STJ, uma 

vez não ser necessário "se analisar provas para emitir juízo sobre 'se danos físicos e psicológicos 

se confundem e/ou são o mesmo do que dano moral'". 

Menciona ter havido prequestionamento, ao raciocínio de que o Tribunal se 

manifestou a respeito dos temas ventilados. Acrescenta, ainda, que "o recurso especial não 

transpassa pela legislação local", de modo a não ser aplicável o enunciado 280 da Súmula do 

STF, por analogia. 

No mais, assevera que a decisão foi omissa, na medida em que majorou os 

honorários de sucumbência, "mas não dispôs expressamente sobre a suspensão da exigibilidade 

de tal condenação em razão da gratuidade judiciária outrora deferida".

Tendo em vista o teor unicamente infringente e de rediscussão de causa 

apresentado pelos embargos declaratórios, intimou-se o recorrente para que complementasse as 

razões recursais de modo a ajustá-las aos termos do artigo 1.021, §1º, do CPC (fl. 1.680).

Nas razões complementares apresentadas às fls. 1.685-1.703, 

o agravante reverbera que o decisum monocrático é contraditório, na medida em que entende que 

não há ofensa ao artigo 1.022 do Código de Processo Civil, pois a Corte julgou integralmente a 

lide e solucionou a controvérsia, ao mesmo tempo em que noticia que o Tribunal local não emitiu 

juízo de valor sobre as questões jurídicas levantadas em torno dos artigos 12, 186, 187 e 927, 

todos do Código Civil. 

No mais, reprisa os fundamentos já constantes da sua petição de embargos de 

declaração. 

As contrarrazões ao embargos foram apresentadas às fls. 1.671-1.675, e 

a impugnação da parte contrária quanto ao complemento de razões de agravo interno foi 

colacionada às fls. 1.710-1.719.

É o relatório.

VOTO
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A insurgência não tem como ser provida.

Preambularmente, destaque-se que não obstante ser perfeitamente cabível a 

oposição de embargos declaratórios contra decisões monocráticas do relator, a jurisprudência 

deste Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que tal recurso, quando oposto com o 

intuito de conferir efeitos infringentes à decisão embargada e quando inexistir obscuridade, 

contradição, omissão ou erro material, seja recebido como agravo interno. É exatamente o caso 

dos correntes aclaratórios.

Com efeito, tendo em conta o teor exclusivamente infringente da pretensão 

aclaratória, e em nome da economia processual e da celeridade, aplico o princípio da 

fungibilidade para receber os presentes embargos de declaração como agravo interno.

Destaque-se que, previamente, intimou-se a parte para complementar as razões, 

consoante determina o artigo 1.024, §3º, parte final, do Código de Processo Civil, o que foi 

providenciado pelo recorrente às fls. 1.685-1.703.

E assim sendo, observa-se que a insurgência não prospera. 

Da análise da petição de recurso especial, verifica-se que 

o recorrente alega violação aos artigos 489, §1º, e 1.022, ambos do Código de Processo Civil (fl. 

1.484). Todavia, nota-se que a parte agravante não especifica quais incisos foram contrariados, 

em que pese a indicação de pechas no acórdão de segundo grau, proceder este que implica em 

fundamentação recursal deficiente, a atrair a incidência, por analogia, do enunciado 284 da 

Súmula do STF, verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia". Com efeito, "compete ao 

recorrente apontar, de forma particularizada, o dispositivo, parágrafo, inciso, alínea, 

eventualmente violados, a fim de viabilizar o conhecimento do recurso especial, sob pena de 

incidência da Súmula n.º 284 do STF por deficiência de fundamentação". (AgInt no AREsp n. 

2.103.308/MG, rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 23/8/2023) De fato, 

"é deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de ofensa ao art. 1.022 do 

CPC/2015 se faz de forma genérica, sem especificar quais foram os incisos violados. Aplica-se, 

na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 1.530.183/RS, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 16/12/2019, DJe de 19/12/2019) No mesmo 

sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
TRIBUTÁRIO. PROTESTO DE CDA. EXECUÇÃO FISCAL. 
TRAMITAÇÃO CONCOMITANTE. SEGURO GARANTIA. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS ARGUMENTOS NOS 
QUAIS O ACÓRDÃO RECORRIDO ESTÁ FUNDADO. SÚMULA N. 283 
STF. DESCABIDO RECURSO ESPECIAL PARA IMPUGNAR DECISÃO 
SOBRE TUTELA PROVISÓRIA. SÚMULA N. 735/STF. NECESSIDADE 
DE REANÁLISE DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
DISPOSITIVIOS DE LEI FEDERAL APONTADOS COMO VIOLADOS. 
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AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. FALTA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO 
ADEQUADA. ENTENDIMENTO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VERBA NÃO FIXADA NA ORIGEM. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
(...)
6. As razões do recurso especial se limitaram a alegar, genericamente, a 
ofensa aos arts. 303 e 305 do CPC, mas sem particularizar se fazem 
referência ao caput, parágrafos e/ou incisos que daria suporte à tese 
recursal. Essa ausência caracteriza falha na fundamentação do recurso 
especial, diante da sua natureza vinculada, configurando a ausência de 
delimitação da controvérsia e atraindo a aplicação a Súmula n. 284 do 
STF.
(...)
11. Agravo Interno parcialmente provido.
(AgInt no AREsp n. 1.763.512/MT, rel. Min. Teodoro Silva Santos, Segunda 
Turma, DJe de 3/6/2024)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. TESES DE 
QUITAÇÃO, DE VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA MENOR 
ONEROSIDADE E DA NECESSIDADE DE PRÉVIA EXPEDIÇÃO DE 
MANDADO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
OFENSA À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DIREITO OBRIGACIONAL. 
CITAÇÃO DO CÔNJUGE. DESNECESSIDADE. SÚMULA 83/STJ. 
INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE PARA CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Não foram particularizados, nas razões do apelo especial, os incisos do 
art. 1.022 do CPC/2015 que teriam sido supostamente violados, o que 
revela deficiência de fundamentação, a ensejar a aplicação do enunciado 
n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
(...)
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 2.260.168/DF, rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 6/12/2023)

Por outro lado, quanto à ventilada ofensa aos artigos 12, 186, 187 e 927, todos do 

Código Civil (fl. 1.489), consoante se depreende do acórdão impugnado, os fundamentos legais 

que lastrearam a presente questão repousam eminentemente na legislação estadual (Lei Estadual 

nº 11.042/97). Isso posto, eventual violação à lei federal seria reflexa, uma vez que a análise da 

controvérsia requer previamente apreciação da legislação estadual citada, o que não se admite em 

sede de recurso especial. A esse respeito, consigne-se que "não é cabível recurso especial para 

análise de violação reflexa à lei federal". (AgInt no AREsp n. 2.514.896/PR, rel. Min. Nancy 

Andrighi, Terceira Turma, DJe de 26/6/2024) De fato, "na forma da jurisprudência, a ofensa à lei 

federal ensejadora da abertura da via especial deve ocorrer de forma direta, sendo inviável o 

conhecimento do recurso especial quando a eventual ofensa a lei federal se der de maneira 

reflexa". (AgRg no AREsp n. 62.003/PE, rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 

1/7/2015) Ilustrativamente:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
POLUIÇÃO SONORA. DANO AMBIENTAL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
INTERPRETAÇÃO LÓGICO-SISTEMÁTICA DA INICIAL. 
INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO EXTRA PETITA. NOVA PERÍCIA 
TÉCNICA. MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS DO JULGADO A QUO. 
REEXAME DE CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. OFENSA REFLEXA À LEI FEDERAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. 
INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
280/STF.
(...)
4. A solução da controvérsia perante o Tribunal a quo derivou da exegese 
da legislação municipal, extrapolando a estreita via do recurso especial, 
pois implicaria o exame de violação reflexa ou indireta a texto de lei 
federal. 
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.904.234/RJ, rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
DJe de 22/8/2024)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXPLORAÇÃO DE ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS. DECRETO ESTADUAL N. 40.156/06. ANÁLISE DE 
LEI LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
(...)
III - Eventual violação de lei federal seria reflexa, e não direta, porque no 
deslinde da controvérsia seria imprescindível a interpretação do decreto 
estadual e das leis estaduais supramencionadas, descabendo, portanto, o 
exame da questão em sede de recurso especial.
(...)
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 966.058/RJ, rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe de 14/2/2018)

Além do mais, como o Tribunal de origem examinou e interpretou a legislação 
local (Lei Estadual nº 11.042/97) para o deslinde da controvérsia, tem-se por inviável o recurso 
especial, também em razão da incidência, por analogia, do enunciado 280 da Súmula do STF, 
verbis: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário". Confiram-se, neste sentido:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. 
URV. AFRONTA À COISA JULGADA. PRECLUSÃO. REDISCUSSÃO 
DE FATOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. ADESÃO DO 
SERVIDOR À LEI ESTADUAL N. 9.664/2012 (PGCE). ANÁLISE DE 
DIREITO LOCAL. SÚMULA N. 280 DO STF. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E INFRACONSTITUCIONAIS. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
SÚMULA N. 126 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE SIMILITUDE FÁTICA E JURÍDICA. AGRAVO INTERNO 
DEPROVIDO.
(...)
2. O exame de normas de caráter estadual descabe na via do Recurso Especial, 
em face da vedação prevista na Súmula n. 280 do STF, aplicável por analogia.
(...)
5. Agravo Interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.451.924/MA, rel. Min. Teodoro Silva Santos, Segunda 
Turma, DJe de 5/9/2024)
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. POLO PASSIVO. ILEGITIMIDADE. ACÓRDÃO COM 
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FUNDAMENTO EM DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 
ATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. PRETENÇÃO QUE 
DEMANDA REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. NÃO 
CABIMENTO. PROVIMENTO NEGADO.
1. No tocante à legitimidade passiva da parte recorrente, o Tribunal de origem 
concluiu que "[o] Estado da Paraíba é quem detém responsabilidade para o 
pleito reclamado pelos Apelados, porquanto, se estipulou seguros com valor 
diverso do que determina a lei, assumiu o ônus do pagamento da diferença do 
prêmio do seguro, por que pode ser extraído do Art. 3º da Lei nº 5.970, de 25 
de novembro de 1994 [...]". Dessa forma, o acolhimento da tese recursal 
demandaria, necessariamente, a análise do direito local, medida vedada na via 
estreita do recurso especial à luz da Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal 
(STF), aplicável ao presente caso por analogia.
(...)
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.814.787/PB, rel. Min. Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, DJe de 2/9/2024)

Outrossim, quanto ao suscitado dissídio jurisprudencial, com arrimo na alínea "c" 

do permissivo constitucional (fl. 1.494), sob a tese de possibilidade de "cumulatividade da 

indenização judicial por danos morais com a indenização administrativa por danos físicos e 

psicológicos" (fl. 1.494), observa-se que o agravante não se desobrigou de atender os requisitos 

dos artigos 255, parágrafo 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, e 1.029, 

parágrafo 1º, do Código de Processo Civil.

De fato, esta Corte tem reiteradamente decidido que, para comprovação da 
divergência jurisprudencial, não basta a simples transcrição de ementas, devendo ser 
mencionadas e expostas as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 
confrontados, bem como juntadas cópias integrais dos julgados ou, ainda, indicado o repositório 
oficial de jurisprudência.

Na espécie, contudo, verifica-se dos autos que o agravante não cumpriu as 
exigências insculpidas nos mencionados dispositivos, pois não realizou o devido cotejo analítico 
entres os acórdãos ditos divergentes, além de não ter comprovado a similitude fática entre os 
arestos mencionados na petição do apelo especial. Dessa forma, o recurso não merece prosperar, 
como se depreende da leitura dos seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM TRATA-SE DE TRIBUTÁRIO. 
CONTRIBUIÇÃO DE TERCEIROS. SALARIO-EDUCAÇAO (FNDE). 
PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. INSCRIÇÃO NO CNPJ. 
CONCEITO AMPLO DE EMPRESA.. NESTA CORTE NÃO SE 
CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS 
ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO 
CONHECEU DO RECURSO AINDA QUE POR OUTROS 
FUNDAMENTOS.
V - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 
CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de 
acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio 
jurisprudencial invocado, com a necessária demonstração de similitude fática 
entre o aresto impugnado e os acórdãos paradigmas, assim como a presença de 
soluções jurídicas diversas para a situação, sendo insuficiente, para tanto, a 
simples transcrição de ementas, como no caso.
(...)
VIII - Agravo interno improvido.
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(AgInt no AREsp n. 2.626.433/SP, rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 9/10/2024)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CPC/2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO FISCAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO CRÉDITO EXECUTADO. CDA. 
PRESUNÇÃO DE CERTEZA E HIGIDEZ. EXTINÇÃO DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 
COMBATIDO. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. SÚMULAS N. 283 
E 284 DO STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRADO. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
(...)
IV - Para a comprovação da divergência jurisprudencial, a parte recorrente 
deve proceder ao cotejo analítico entre os julgados confrontado, transcrevendo 
os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando as 
circunstâncias dos casos confrontados, sendo insuficiente, para tanto, a mera 
transcrição de ementas, bem como indicar o dispositivo de lei federal que teria 
sido interpretado de forma divergente pelo acórdão recorrido.
(...)
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.137.726/SP, rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe de 12/9/2024)

Além do mais, no que tange à interposição pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, verifica-se que o recorrente não menciona sobre quais normas infraconstitucionais 
recai o dissídio pretoriano. Todavia, consoante entendimento desta Corte, "a falta de indicação 
precisa dos dispositivos legais objeto de dissídio interpretativo no recurso especial atrai a 
incidência da Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 1.930.928/RJ, rel. Min. João Otávio 
de Noronha, Quarta Turma, DJe de 27/6/2024) Na mesma linha:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
CONTRATO DE CONCESSÃO. TRANSPORTE COLETIVO DE 
NAVEGAÇÃO MARÍTIMA DE PASSAGEIROS E VEÍCULOS. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.
(...)
VI - Por fim, no tocante ao dissídio jurisprudencial, melhor sorte não lhe 
socorre. De fato, nos termos da jurisprudência desta Corte, o 
conhecimento do recurso especial exige a indicação, de forma clara e 
individualizada, de qual dispositivo legal teria sido violado ou objeto de 
interpretação divergente, sob pena de incidência da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal. Assim, seja pela alínea a, seja pela alínea c do 
permissivo constitucional, é necessária a indicação do dispositivo legal 
tido como violado ou em relação ao qual teria sido dada interpretação 
divergente. A propósito: STJ, AgInt no REsp n. 1.628.949/PI, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 7/3/2018.
(...)
IX - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.446.438/BA, rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 
Turma, DJe de 22/8/2024)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. FAMÍLIA. DIVÓRCIO. 
PARTILHA DE BENS. ALIMENTOS PARA FILHA MENOR. INCLUSÃO 
DA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS NA BASE DE 
CÁLCULO. IMPOSSIBILIDADE. ESTA CORTE SUPERIOR JÁ 
PROCLAMOU A NATUREZA INDENIZATÓRIA DA VERBA. 
PRECEDENTES. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. REVISÃO DA CONCLUSÃO DE 
QUE O VALOR FIXADO A TÍTULO DE ALIMENTOS É SUFICIENTE 
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PARA MANUTENÇÃO DA ALIMENTANDA. IMPOSSIBILIDADE. 
REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL SEM INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO DE LEI VIOLADO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
(...)
3. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea 'c' 
do permissivo constitucional exige, além da demonstração analítica do dissídio 
jurisprudencial, a indicação clara e precisa dos dispositivos de lei federal 
supostamente violados ou objeto de interpretação divergente. Incidência da 
Súmula n.º 284 do STF, e a incidência da Súmula n.º 7 do STJ inviabiliza a 
configuração do dissídio jurisprudencial. Precedentes.
(...)
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.066.134/SE, rel. Min. Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
DJe de 29/5/2024)

Por fim, quanto à majoração dos honorários, ainda que o recorrente seja 

favorecido pela assistência judiciária gratuita, importa consignar que o beneficiário da justiça 

gratuita não tem direito à isenção da condenação nas verbas de sucumbência, sendo assegurada 

por lei apenas a suspensão do pagamento pelo prazo prescricional de cinco anos, caso persista a 

impossibilidade de satisfação da dívida, nos termos do artigo 12 da Lei nº 1.060/50 e do 

artigo 98, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil. A propósito: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO INTERNO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. GRATUIDADE JUDICIÁRIA 
DEFERIDA ANTERIORMENTE. MAJORAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
SUBMISSÃO À CONDIÇÃO SUSPENSIVA DE EXIGIBILIDADE. 
CONTRARRAZÕES. AUSÊNCIA. FIXAÇÃO. CABIMENTO. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO 
ESTÁVEL. ACORDO ENTRE AS PARTES. VÍCIO DE 
CONSENTIMENTO. AUSÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULAS 5 
E 7/STJ. OMISSÃO. OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
EMBARGOS REJEITADOS.
(...)
3. "O deferimento da gratuidade de justiça não obsta a condenação em 
honorários recursais, que no entanto se submete a condição suspensiva de 
exigibilidade. Inteligência do art. 98, §§ 2.º e 3.º, do CPC/2015." (AgInt nos 
EDcl nos EDv nos EAREsp 1470414/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 1º/9/2020, DJe 9/9/2020).
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.892.201/CE, rel. Min. Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, DJe de 8/10/2021)

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo interno e lhe 

nego provimento.

É como voto. 
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BRUNO SCHINEIDER KLEMENT - RS122035
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : JORGE LUIS TERRA DA SILVA - RS036181
INTERES. : J DA S M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu receber os Embargos de Declaração como 
Agravo Interno e negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio 
Vilela.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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